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Núcleo do processo de industrialização do Brasil, a Região Metropolitana de São Paulo 
(RMSP) se consolidou como o pólo mais dinâmico do país e, por mais de vinte anos, se caracterizou 
pela forte concentração industrial e por ser o principal foco de atração dos fluxos migratórios. Em 
pouco tempo se transformou na mais importante área metropolitana da América Latina. A partir da 
década de 80 essa região sofreu de forma aguda os impactos da crise pela qual o país passava. Ao 
final dessa década inicia-se o processo de desconcentração regional que atingiu seu apogeu na 
década seguinte. Nos anos 90, com a abertura e a desregulamentação da economia, a RMSP sofreu 
os primeiros impactos do processo da reestruturação produtiva, que provocou mudanças em sua 


composição econômica e social. 


Tais mudanças imprimiram significativas alterações nas condições de vida dos 
trabalhadores urbanos. A informalidade do trabalho e o crescimento do desemprego, promoveram 
efeitos negativos sobre as condições de vida dos indivíduos e famílias da RMSP. Cada vez com 


menos alternativas as pessoas vão se instalando e se apropriando da cidade como podem. 


A tabela 1 expõe a evolução recente da distribuição da produção industrial em algumas 


regiões do país. 


Tabela 1 — Distribuição regional da produção industrial: 1970-1990 


Regiões selecionadas Distribuição da produção industrial (%) 





1970 1975 1980 1985 1990 
RMSP 43,4 38,8 33,0 29,4 26,3 








Estado de Minas Gerais 8,3 8,8 


Região Su 67 [A 
Ouras regiões 36 [146 


Fonte: Marques e Torres (2000) 


Interior do estado de SP 14,8 17,1 20,4 22,5 23,0 
Estado do Rio de Janeiro 15,3 13,5 10,6 9,5 9,9 





A Tabela 1 mostra que em 1970 o estado de São Paulo respondia por 58,2% da produção 
industrial brasileira enquanto as demais regiões por 41,8%. Vinte anos depois essa relação sofre 
mudanças significativas: o estado de São Paulo, em 1990 representava 49,3% da produção 
brasileira. Considerando a participação da RMSP de forma isolada, tem-se que em 1970 essa região 
respondia por mais de 43% da produção industrial brasileira, seguida pelo estado do Rio de Janeiro. 
Ao longo dos anos essa percentagem diminuiu, chegando em 1990 a 26,3%. Esses indicadores 


revelam a inequívoca perda relativa da participação do estado de São Paulo e da Região 





Metropolitana na distribuição da produção industrial. Além disso, parecem indicar um deslocamento 


das indústrias principalmente para o interior do estado de São Paulo. 


A Pesquisa de Atividade Econômica Paulista (Paep), realizada pela Fundação Seade em 1996, 
mostrava que as empresas de grande porte (mais de 500 empregados), correspondiam a 7,3% das 
indústrias paulistanas e respondiam por 58,2% do valor agregado. As indústrias de médio porte (mais 
de 30 ou 20 empregados), representavam 10,4% das industrias paulistanas e 24,3% do valor 
agregado. Já 82,3% correspondiam, as pequenas indústrias e refletia 17,5% do valor agregado das 
industrias paulistanas. Essa mesma pesquisa revelava que 52% das unidades industriais instaladas 
no período 1990-1996 localizavam-se na RMSP. Esses números sugerem que nesta Região, apesar 


de relativa desaceleração industrial, também houve a instalação de novas unidades fabris. 


A tabela 2 apresenta a participação das diferentes regiões do estado de São Paulo no que se 


refere à indústria. 


Tabela 2 - Distribuição do Número de Unidades, Pessoal Ocupado e Valor Adicionado, 
segundo Região Administrativa, Estado de São Paulo 


















































Região Administrativa Número de Pessoal Valor adicionado 
Unidades (%) Ocupado (%) (%) 
RMSP 56,9 56,8 60,4 
Município de São Paulo 40,3 33,0 33,1 
Municípios do ABC 6,6 11,3 13,8 
Demais municípios da RM 9,9 12,5 13,5 
Campinas 14,8 16,9 16,1 
S. F. dos Campos 3,2 44 6,5 
Sorocaba 5,8 6,0 5,2 
Ribeirão Preto 2,1 2,3 2,2. 
Santo 1,3 1,1 2,1 
Central 2,4 2,4 1,9 
Bauru 2,1 2,6 1,4 
S. F. do Rio Preto 3,2 2,0 1,0 
Barretos 0,6 0,5 0,8 
Franca 2,1 1,5 0,6 
Araçatuba 1,6 1,4 0,6 
Marília 2,0 1,2 0,6 
Presidente Prudente 1,4 0,8 0,4 
Registro 0,4 0,2 0,2 




















Fonte: Fundação Seade. Pesquisa da Atividade Econômica Paulista — Paep. 


Através da leitura da Tabela 2 é possível identificar que a RMSP ainda hoje responde pela 
maior participação do setor industrial em relação às demais regiões do estado. Do total das unidades 
instaladas no estado de São Paulo, 56,9% se concentram na Região Metropolitana. Se considerado o 
município de São Paulo de forma isolada, tem-se que este superava os demais municípios no que diz 


respeito aos três indicadores!. Mesmo a interiorização das indústrias não ultrapassou um raio 


* Dados mais recentes da FIESP para o ano de 2000 afirmam que existiriam no estado de São Paulo um total de 
49.017 indústrias, sendo que 27.868, isto é, 56,8% na Região Metropolitana de São Paulo. 


aproximado de 150 km a partir do centro da RMSP. A proximidade ao mercado da RMSP bem como 
a “densidade da malha urbana, da infra-estrutura viária dessas regiões e a intensidade dos fluxos 
associada à redução dos custos de transporte propiciada pela localização em áreas próximas a 
RMSP, acabaram criando uma extensa região econômica ou uma grande metrópole expandida” 
(TACHNER; BÓGUS, 2001, p.32). Grande parte das indústrias que migraram da RMSP continuam 
mantendo estreita relação com esta, pois muitas delas possuem seus centros de gestão e 


planejamento na região. 


Conforme documento produzido pela Assembléia Legislativa do estado de São Paulo (1999a), 
a espacialização das indústrias pelo interior abrangeu fundamentalmente as regiões administrativas 
de Campinas, São José dos Campos, Santo e Sorocaba. Juntas essas regiões, respondiam por 
25,1% das unidades industriais, 28,4% do pessoal ocupado e 29,9% do valor adicionado da indústria 
do estado, o que ainda as deixa bem abaixo do conjunto da RMSP e do município de São Paulo. 
Uma caracterização mais detalhada dessas indústrias permite perceber que “é marcante a presença, 
nesta região, daquelas divisões que formam a matriz dinâmica da indústria de transformação 
nacional: os complexos metal-mecânico, eletroeletrônico e de comunicações e petroquímico 
(borracha e material plástico)” (Fundação Seade, 1999a). No município de São Paulo se concentram 
as indústrias editoração e de vestimento. Já na região do ABC se destaca a indústria automobilística 
e em São José dos Campos a indústria química, eletrônica e de minerais não-metálicos. Na região de 
Campinas predominam as atividades mecânica, química, têxtil e alimentícia enquanto em Sorocaba 
sobressaem as indústrias alimentícia, de minerais não-metálicos e mecânica. Na região de Santo 
predominam a química e metalúrgica. No interior do Estado, a agroindústria constitui o principal ramo 


industrial. 


Por fim, números da Fundação Seade apontam que no período de 1995-1998 foram 
investidos no estado de São Paulo cerca de US$ 70 bilhões distribuídos em todos os setores da 
atividade produtiva. No que concerne aos recursos da atividade industrial, no período de 1995-1998 
foram investidos US$ 34 bilhões (49% do total) e, em 1999, US$ 5,6 bilhões (40% do total). Ainda de 
acordo com essa pesquisa, foi a RMSP que mais obteve investimentos industriais: US$ 8,9 bilhões 
(26,3% do total do período) e US$ 2,5 bilhões (44,3% do total do ano) respectivamente em 1995-1998 
e 1999. 


Outro aspecto refere-se ao crescimento do setor terciário, especialmente os serviços, na 
economia dessa região. Para Araújo, a alteração do perfil econômico da região se baseia na perda de 
importância relativa da indústria e na emergência de um setor terciário avançado e mais dinâmico. 


Segundo a autora, a RMSP estaria se 


inserindo de forma privilegiada na cadeia de fluxos internacionais, financeiros, produtivos e 
culturais. Topo da rede urbana brasileira, detentora de uma grande, concentrada, complexa e 
diversificada estrutura produtiva, a região passa por processos de terceirização de sua 
economia, com expressivo crescimento do setor de serviços especializados de apoio a 
produção (ARAÚJO, 2001, p. 20). 


Tabela 3 — Evolução do número de estabelecimentos, segundo setores, na RMSP 


ANOS 
Indústria Comércio Serviços 
1997 50.089 98.506 114.538 








1999 47.987 101.051 119.753 
2000 47.886 105.296 123.162 


2001 48.058 109.476 125.319 


Fonte: Site do Ministério do Trabalho 





A tabela 3 parece confirmar essa tendência quando deixa claro o crescimento do número de 
estabelecimentos do setor terciário (e em particular o de serviços). Em 1996, só os estabelecimentos 
de serviços correspondiam a 107.445 passando para 125.445 em cinco anos. Por outro lado, reduziu- 
se o número de estabelecimentos industriais. Após 1997, quando houve um relativo aumento, os 
anos seguintes foram de queda constante, atingindo, em 2001 um total de 48.058. A tabela 4 mostra 
que esse movimento também foi acompanhado pelo aumento da população ocupada no setor de 


serviços e a redução no setor industrial. 


Tabela 4 — Evolução dos empregos ocupados por setores de atividade — RMSP 
ANOS SETORES 
Indústria Comércio Serviços 
1996 1.382,982 631.792 2.506,247 
1997 1.307.999 634.940 2.543,333 


1998 1.178,067 633.300 2.580,737 








1999 1.139,645 641.366 2.631,482 
2000 1.173,609 700.072 2.744,178 
2001 1.153,174 731.782 2.769,547 


Fonte: Ministério do Trabalho 








Segundo dados retirados da página do Ministério do Trabalho, em 1999 foram admitidos 
440.686 trabalhadores na indústria enquanto 479.368 foram demitidos. Houve, dessa forma, um saldo 
negativo de 38.682. Em 2002 esse número passou, respectivamente, para 400.222 e 407.134, com 
saldo negativo de 6.912 pessoas. Por outro lado, as ocupações no setor de serviços que respondiam 
por 48,5% da estrutura ocupacional metropolitana em 1988, passaram para 60,2% em 1998. Sendo 
que em 1999 foram admitidos 632.044 trabalhadores no setor de serviços enquanto 644.501 foram 
demitidos. Houve, dessa forma, um saldo negativo de 12.457. Em 2002 esse número passou, 
respectivamente, para 691.814 e 647.174, com saldo de 44.640 pessoas. 


Essa tendência aponta não apenas, nem principalmente, para uma redução da importância do 
setor industrial, mas para o aumento do desemprego em toda a região. A partir dos números 


apresentados, é possível afirmar que a maior perda de emprego nas indústrias não se explica 


2 Destaca-se, contudo, que parte dos “estabelecimentos” e da “população” é resultado da terceirização. 


unicamente pela diminuição dessa atividade na região metropolitana. A principal justificativa para 
essa perda está no fato de que os trabalhadores não mudaram de setor produtivo, mas sim foram 
terceirizados ou se tornaram trabalhadores informais, resultado da precarização do trabalho industrial 


e dos serviços. A tabela 5 ajuda a compreender esse movimento. 


Tabela 5 — Distribuição dos assalariados do setor privado, segundo condição e setor de atividade. 


















































RMSP (%) 

Setor de 1985 1990 1995 2000 2001 2002 
Com carteira 100 100 100 100 100 100 
Indústria 52,1 48,7 41,6 32,9 32,3 32,4 
Comércio 11,9 13,9 15,1 15,1 15,9 16,0 
Serviços 31,7 32,9 39,9 48,6 48,3 48,2 
Outros 4,3 4,5 3,4 3,5 3,4 3,4 

Sem carteira 100 100 100 100 100 100 
Indústria 30,1 25,7 25,2 22,9 23,0 23,0 
Comércio 21,1 22,1 22,5 20,0 19,4 19,4 
Serviços 40,0 44,5 47,1 51,6 52,4 52,2 
Outros 8,8 7,8 5,1 5,5 5,1 5,4 

Autônomo 100 100 100 100 100 100 
Indústria 13,1 13,1 11,2 11,7 11,7 12,5 
Comércio 27,8 29,3 27,7 22,7 23,4 23,5 
Serviços 54,1 51,9 56,7 63,1 61,0 59,7 
Outros 5,1 5,7 4,4 2,5 3,8 4,3 





























Fonte: PED — Seade 


A tabela apresenta as mudanças na composição dos setores. No setor industrial, desde 
1985 ocorreu uma progressiva redução do percentual de trabalhadores que possuem carteira 
assinada. Em 1985, a indústria respondia por 52,1% dos trabalhadores com carteira assinada; em 
2002, esse percentual havia caído para 32,4%. No mesmo período a participação dos empregados no 
setor de serviços no total de trabalhadores com carteira cresceu de 31,7% para 48,2%. Estas 
mudanças ocorrem num contexto em que o emprego industrial como um todo — com e sem carteira — 
cai e o emprego no setor terciário cresce. Em relação aos empregados sem carteira observa-se uma 
queda na participação da indústria, passando de 30,1% em 1985 para 23% em 2002. Já o setor de 
serviços, em 1985, possuía 40% de seus trabalhadores sem carteira. Em 2002 esse percentual 


cresceu para 52,2%. 


A redução do percentual de trabalhadores com carteira empregados nas atividades 
industriais pode ser compreendida se for considerado que um dos alicerces da nova estruturação 
produtiva é justamente a flexibilização do trabalho. Como mostrou Antunes (1999), a simples ameaça 
de deslocamento espacial da planta é suficiente para exercer pressão sobre os trabalhadores e sobre 
suas formas de organização e representação, resultando na aceitação de piores condições de 
trabalho e salários, diminuindo a capacidade de resistência dos trabalhadores assalariados. Pesquisa 


do Dieese afirma que a estratégia mais adotada no processo de reestruturação, atingindo 64,2% das 


empresas, e representando 90% do valor adicionado na indústria paulista, foi a introdução de 
mudanças nas relações contratuais de trabalho. Dentre as principais mudanças está à terceirização 


de grande parte dos trabalhadores e a consequente “flexibilização” das relações de trabalho. 


Estes dados sugerem que foram a reestruturação das relações de trabalho e a 
modernização das indústrias que promoveram o aumento do desemprego nesse setor — e não a 


redução de sua importância e abrangência na RMSP. Marques e Torres afirmam que 


o crescimento da produção industrial está se tornando mais e mais independente do 
crescimento do emprego industrial. Enquanto no período de 1985-97 o PIB industrial 
brasileiro cresceu cerca de 30%, segundo o IBGE, o número de pessoas empregadas na 
indústria na RMSP caiu algo em torno de 15%. Mais recentemente, mesmo em períodos de 
crescimento da produção industrial, como em 1993-1996, o número de empregados na 
indústria começou a cair. (MARQUES; TORRES, 2000, p.157) 


Documento produzido pela Assembléia Legislativa do estado de São Paulo afirma que em todo 
o estado de São Paulo, houve redução de 446 mil postos de trabalho no setor industrial entre 1994 e 
1998. Só na RMSP, no mesmo período, foram eliminados 317 mil empregos assalariados. Além 
disso, como visto, houve retração do emprego formal e, principalmente, do emprego masculino, que 
perdeu na RMSP 171 mil postos. Nesta mesma região, em 2002 ocorreu uma queda de 4,2% no 
número de pessoas ocupadas na indústria de transformação quando comparada ao ano anterior. Já 


no setor de construção civil a redução foi de 11,8%. 


Tomando com indicador a renda média familiar, de acordo com o Dieese, em 1998, mais ou 
menos 1,7 milhões de pessoas (ou 10% da população da RMSP) possuíam rendimento inferior a 2 
salários mínimos — correspondia a uma renda inferior a R$ 2,5 per capita por dia, para uma família de 


4 pessoas. A tabela 6 revela a evolução da renda familiar no período de 1995 a 2002. 


Tabela 6 - Evolução da renda familiar total e per capita (R$) 





Rendimento real ANOS 
familiar 





1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 








Total 2.068 2.042 2.023 1.900 1.786 1.710 1.554 1.433 



































Per capita 697 698 697 672 636 610 564 520 





Fonte: SEADE-DIEESE - PED 


Nota-se redução de 30% (ou R$ 635) no valor real da renda total das famílias da Região 
Metropolitana de São Paulo no período 1995-2002. Houve também uma queda na renda média per 
capita que passou de R$ 697 para R$ 520, indicando uma redução de cerca de 25% em seu valor 
real. Brandão e Januzzi (1999) mostram que houve queda de 42% da renda per capita dos 5% mais 


pobres no período de 1990 a 1994. No mesmo período, os 5% mais ricos viram sua renda per capita 


aumentar 1%. É possível perceber que ainda permanece o movimento de queda na renda dos mais 
pobres e o aumento da renda dos mais ricos (ainda que pequeno)”. Esse movimento pode ser 


compreendido a partir da análise da Tabela 7, referente à apropriação da massa de renda familiar. 


Tabela 7 — Apropriação da massa de renda familiar - RMSP 




















1998 2000 
Percentil de famílias 
10% de famílias mais ricas 36,0 38,4 
25% de famílias mais ricas 60,8 61,3 
50% de famílias mais pobres 18,0 18,1 
25% de famílias mais pobres 5,2 5,4 
10% de famílias mais pobres 1,0 1,0 





Fonte: Jannuzzi e Ferreira, 1999. 


Pela tabela conclui-se que houve um aumento de cerca de 2% na apropriação da massa de 
renda familiar das 10% famílias mais ricas. Em 1998, elas respondiam por 36% da massa de renda, 
passando para 38,4% em 2000. As 10% famílias mais pobres atendiam por apenas 1% da massa de 
renda total no período. Não houve nenhum acréscimo no período de dois anos. Mesmo quando se 
toma a faixa das 50% famílias mais pobres tem-se que recebiam menos de 20% da massa de renda 
familiar na RMSP no período, isto é, menos da metade da renda dos 10% famílias mais ricas em 
2000. 


Os indicadores referentes à renda familiar denunciam não apenas o empobrecimento 
crescente da população moradora da região metropolitana como também o aumento da distância 
entre os mais ricos e os mais pobres. A Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) 
realizada pelo IBGE parece comprovar essa afirmativa. Ao medir o número de vezes que a renda dos 
20% mais ricos supera a dos 20% mais pobres, a PNAD obteve os seguintes resultados: em 1997 era 
de 19,15%. Já em 1998 passou para 20,49%. No ano seguinte era de 20,23% (houve uma leve 
redução). Em 2001 o percentual foi de 22,86%. Ocorreu, um aumento da distância entre os 20% mais 


ricos e os 20% mais pobres. 


Segundo a Fundação Seade, no ano de 1998, o rendimento máximo obtido pelos 10% mais 
pobres era de R$ 172 e dos 50% mais pobres era de R$ 529. Já o rendimento mínimo dos 10% mais 
ricos era de R$ 2.116. Esse dado pode sugerir que a diminuição da renda média familiar é ainda 
maior naquelas famílias que já dispunham de menores patamares de renda média. Ou seja, os 
pobres tiveram sua condição de pobreza agravada. Já a Pesquisa de Condição de Vida (PCV) 
considera como pobres as famílias com renda per capita abaixo de R$ 138,60 e muito pobres as que 
percebem renda per capita inferior a R$ 49,87”. Brandão e Jannuzzi, utilizando-se da PCV, apontam 


que 


? Mesmo reconhecendo os limites quanto ao uso dos indicadores de mensuração de pobreza o mesmo será 
adotado neste trabalho com o objetivo de ilustrar a situação de precarização dos trabalhadores. Sobre os limites 
desse tipo de indicador ver Mendonça (2000). 

* Em valores de julho de 1994. 


o conjunto que não dispunha de renda suficiente para suprir suas despesas com bens e 
serviços, passou de 39% para 47,3% do total das famílias da região. O que corresponderia a 
cerca de 550 mil novas famílias ao contingente abaixo da linha de pobreza. Os segmentos de 
família muito pobre, no mesmo período, passou de 6,7% para 12,7%, o que equivale a um 
aumento de mais ou menos 297 mil famílias. (BRANDÃO; JANNUZZI, 1999, p.104) 


A tabela 8 apresenta a evolução do percentual de população pobre na RMSP. É possível 
identificar um aumento contínuo desse percentual. Em 1996, o percentual da população em estado 
de pobreza era de 7,78%, em 1997 atingiu 9,36%, passando para 9,63% em 1998 até alcançar 
11,44% no ano seguinte. De 1996 para 1999 houve um acréscimo de cerca de 47% de população em 


estado de pobreza. 


Tabela 8 - Percentagem da população em estado de pobreza (renda inferior 1/2 SM) segundo 





localização 
Região, UF e 
Ren Netróp: paso 
Brasil 28,36 
Região Sudeste 16,78 
São Paulo 11,68 
RMSP 11,44 











Fonte: PNAD — IBGE 


Tendo em vista que o trabalho representa cerca de 80% na geração da renda das famílias, 
é possível compreender as razões que levaram ao aumento da pobreza e da concentração de renda. 
Conforme dados retirados da página do Dieese, em 1985 a taxa de desemprego na RMSP era de 
13,5%, passando para 12,1% em 1990 até atingir 19% em 1998. Em menos de cinco anos o 
desemprego aumentou cerca de 7%. Ainda segundo esse órgão, em 2003, 20,4% da População 
Economicamente Ativa (PEA) estava desempregada. A partir da leitura da tabela 9 constata-se que o 
rendimento médio real altera-se conforme a posição na ocupação. Aqueles trabalhadores que 
possuem carteira assinada possuem rendimento médio mais elevado quando comparados aos que 
não possuem carteira, autônomos e domésticos. Contudo, há uma queda significativa do rendimento 
para todas as posições de ocupação, sendo os assalariados com carteira aqueles que possuem 


maior rendimento médio. 


Tabela 9 — Rendimento Médio Real dos Ocupados no Trabalho Principal, segundo Posição na 
Ocupação - RMSP (Valores em reais de novembro de 2002). 


Posição na 1995 | 1998 | 1997 | 1998 | 1999 | 2000 pao Eros 
Assalariados Ti65 [ 1205 | 122 | 1210 | 1159 | 1082 Too 








sem carteira (setor 671 rm. | 754 | 745 | 724 | 65] 
treme [E [MO [OS [| [ota || 
EEE A 











Doméstico | 375 | 


Mensalista 





Diarista 
Fonte: PED. SEADE-DIEESE — www.seade.gov.br 





Tabela 10 - Rendimento Médio Real dos Ocupados no Trabalho Principal, segundo Setor de 
Atividade Econômica — RMSP (Valores em reais de novembro de 2002). 








Setor de Atividade 1995 1996 1997 1998 1999 2000 Ed Es 
Ocupados 1.241 1.237 1.240 1.200 1.132 1.063 
Construção Civil 1 [234 | [ITA | iz 1 [23 | EEE E [1.140 | 40 | 1.021 | 0 


Comércio Esc La 


Serviços 
Serviços Domésticos 


Fonte: SEP. Convênio SEADE - DIEESE. Pesquisa de Emprego e Desemprego - www.seade.gov.br 








Embora o rendimento médio real dos ocupados seja maior no setor de serviços, a Tabela 10 
mostra uma queda em todos os setores de atividade econômica. Tanto na indústria quanto nos 
serviços houve uma perda de cerca de 26%. Esses dados indicam, pois, que além do aumento do 
desemprego ocorreu redução da renda de 28,3% em oito anos. Já indicadores como faixa etária, 
sexo, nível de escolaridade e experiência anterior permitem desenhar um perfil dos desempregados 
na RMSP. Estudo da Fundação Seade (2000) aponta que, em 1985, a taxa de desemprego na 
Região Metropolitana de São Paulo era de 15,5% para as mulheres e 10,1% para os homens. Em 
2000 esse índice aumentou para 20,9% e 15,0% respectivamente. Ou seja, de cinco mulheres que 
integravam a PEA, em 2000, uma estava desempregada. Para o mesmo período, o indicador que 
mede a entrada e saída das mulheres no mercado de trabalho, cresceu de 44,7% para 52,7%. A taxa 
de desemprego feminino, entre 1985 e 2000, aumentou 34,8% e a de participação ampliou 17,9%. A 
alteração desse indicador denuncia um descompasso entre oferta de postos de trabalho e a 


quantidade de mulheres que passaram a pressionar o mercado. 


Tabela 11 — Distribuição dos desempregados e rendimento médio real dos ocupados segundo 





























sexo — RMSP 
ANOS Distribuição dos desempregados (%) Rendimento médio real (R$) 
Homens Mulheres Homens Mulheres 
1995 51,8 48,2 1.512 869 
1996 51,6 48,4 1.501 882 
1997 50,8 49,2 1.489 905 
1998 50,1 49,9 1.424 897 
1999 50,4 49,6 1.339 866 
2000 47,5 52,5 1.274 788 
2001 46,7 53,3 1.155 739 























Fonte: Pesquisa de Emprego e Desemprego (PED) — Fundação Seade e Dieese 


Pela Tabela 11 verifica-se que de 1995 a 2001 houve redução constante do percentual de 
desempregados do sexo masculino. Se em 1995 o percentual de homens desempregados era de 
51,8 esse número caiu para 46,7% em 2001. Já o percentual de mulheres desempregadas cresceu 
no mesmo período. Passou de 48,2% em 1995 para 53,3% em 2001. Em 2001, o percentual de 
mulheres desempregadas era 6,6% maior do que de homens. Esse dado pode indicar que a 
“tendência de as mulheres apresentarem taxas mais elevadas que as dos homens seria um reflexo de 
sua maior dificuldade de obter inserção ocupacional”. Além disso, o “crescimento da participação 
feminina no contingente em desemprego reflete, além do baixo ritmo de geração de postos de 
trabalho, a intensificação de sua entrada no mercado trabalho, movimento registrado durante toda a 
década de 90” (Fundação Seade, 2001). Por outro lado, dentre os trabalhadores empregados é o 
homem que possui maior rendimento médio real: em 2001 esse rendimento era de R$ 1.155, 


enquanto as mulheres recebiam, em média, R$ 739 — R$ 376 menos que os homens. 


Tabela 12 — Distribuição dos desempregados segundo faixa etária - RMSP (%) 


























ANOS 
Faixa etária 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 
10 a 14 anos 74 6,1 4,9 3,9 3,2 3,0 3,3 
15a 17 anos 16,1 15,9 15,6 14,8 13,7 13,4 13,5 
18a 24 anos 30,4 29,3 29,8 30,8 31,1 32,1 31,7 
25 a 39 anos 31,2 32,2 32,4 32,5 32,1 31,6 31,0 
40 anos e mais 15,1 16,4 17,3 18,0 19,9 19,8 20,4 





























Fonte: Pesquisa de Emprego e Desemprego (PED) — Fundação Seade e Dieese 


No que toca às faixas etárias (Tabela 12), tem-se que a maior taxa de desemprego se situa 
entre 18 a 39 anos. Todavia, de 1998 a 2000 houve um movimento de redução no percentual de 
desempregados na faixa de 25 a 39 anos. Já na faixa de 18 a 24 anos, no mesmo período, ocorreu 
um aumento gradual. Embora tenha tido leve redução de 2000 para 2001, são os jovens os que mais 
sofrem com a diminuição dos postos de trabalho. Também expandiu a proporção de pessoas com 40 
anos e mais no conjunto de desempregados, enquanto o segmento composto por crianças e 
adolescentes (entre 10 e 17 anos) perdeu participação”. 


Tabela 13 — Distribuição dos desempregados e rendimento médio real dos ocupados segundo 
nível de instrução 

















ANOS Distribuição dos desempregados (%) Rendimento médio real dos ocupados 
(R$) 
Fundament | Fundament | Médio Superior | Fundam. | Fundam. | Médio Superior 
al al completo | completo | completo |incomp. | completo | completo | completo 
incompleto | e médio e superior emédio le 
incompleto | incomplet incomp. | superior 
o incomp. 
1995 52,8 23,8 15,2 3,6 735 940 1.553 3.384 
1996 52,3 24,9 15,2 3,6 117 938 1.509 3.341 
































SA queda na faixa de 10 a 17 anos pode indicar a saída dessa faixa do mercado de trabalho e sua maior 
permanência na escola. 




















1997 50,9 26,1 15,8 3,7 697 893 1.471 3.390 
1998 46,9 27,4 18,8 3,3 669 848 1.362 3.389 
1999 43,1 28,4 20,8 3,7 630 772 1.243 3.207 
2000 41,3 28,8 22,6 3,8 589 734 1.128 3.106 
2001 39,6 29,1 24,5 3,4 566 685 1.018 2.845 





























Fonte: Pesquisa de Emprego e Desemprego (PED) — Fundação Seade * excluindo os analfabetos 


A Tabela 13 registra que a taxa de desemprego é maior entre aqueles que possuem o 
ensino fundamental incompleto (embora esteja ocorrendo uma redução de 1995 para 2000). É 
interessante notar o crescimento do percentual de desempregados nas duas faixas intermediárias. 
Em 1995, 23,8% dos desempregados possuíam o Ensino Fundamental e o Médio incompleto. Em 
2001 esse número passou para 29,1%. Dos desempregados, 15,2% não possuíam o ensino superior 
completo no ano de 1995. Em 2001, esse percentual pulou para 24,5%. Há tendência a um aumento 


do percentual de trabalhadores desempregados com mais anos de estudo. 


Além disso, a queda do rendimento médio real entre os ocupados se deu em todas as faixas 
de escolaridade. Na primeira faixa, a redução foi de 25%, seguido de 27% para a faixa dos que 
possuem o ensino Fundamental completo e médio incompleto. Para aqueles com superior incompleto 
a queda foi de 34,4%. Já aqueles que possuem o ensino superior completo viram sua renda cair em 
16%. 


Por fim, a Tabela 14 mostra que a maior concentração de desempregados está entre os 
que já possuíam experiência anterior de trabalho. Esse fenômeno pode indicar a perda sistemática de 
postos de trabalho. Vale ressaltar ainda que houve uma expansão do tempo médio durante o qual as 
pessoas permanecem desempregadas: segundo o Dieese, o tempo médio de desemprego ultrapassa 


a duração do seguro-desemprego, isto é, 6 meses. 


Tabela 14 — Distribuição dos desempregados segundo experiência anterior —- RMSP (%) 























Experiência anterior ANOS 

1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 
Com experiência 85,2 87,6 87,4 87,2 86,7 85,6 86,1 
Sem experiência 14,8 12,4 12,6 12,8 13,3 14,4 13,9 


























Fonte: Pesquisa de Emprego e Desemprego (PED) — Fundação Seade 


Os indicadores e dados tratados sinalizam para as mudanças ocorridas na metrópole de 
São Paulo nas últimas décadas. Até a década de 70 a metrópole paulista se caracterizava por ser um 
grande pólo industrial, habitada por uma numerosa classe trabalhadora fabril. Esse quadro se 
modificou a partir do final da década de 70, se intensificando nos anos 80 e principalmente 90. Na 
década de 80, a forte crise vivida pelo país contribuiu para o aumento do desemprego na região. Nos 
anos 90 o mercado de trabalho da região metropolitana vivenciou os processos engendrados pela 
reestruturação produtiva. O resultado foi o aumento do desemprego industrial e o crescimento do 
setor de serviços. A consequência desse quadro foi o aumento na precariedade das condições de 


vida dos trabalhadores urbanos da região. Assim, nos anos 80 e, principalmente 90, sob a égide da 





“globalização”, as desigualdades se aprofundaram ainda mais. A informalidade do trabalho e o 
crescimento do desemprego — com perda significativa do emprego industrial — promoveram efeitos 
negativos sobre as condições de vida dos indivíduos e famílias moradoras da metrópole paulistana. 
Esses efeitos vão desde a redução do nível de renda familiar e per capita, até o aumento da 
população em estado de pobreza (e abaixo da linha de pobreza) e seus impactos são sentidos na 
própria cidade, quando cada vez com menos alternativas as pessoas vão se instalando e se 


apropriando da cidade como podem. 
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